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TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS(AS) TUTELARES.
1. APRESENTAÇÃO E JUISTIFICATIVA

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sancionado em 13 de julho de 1990, é o principal instrumento normativo do Brasil sobre os direitos da criança e do adolescente. O ECA incorporou os avanços preconizados na Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas e trouxe o caminho para se concretizar o Artigo 227 da Constituição Federal, que determinou direitos e garantias fundamentais às crianças e adolescentes.

Para garantir a efetivação da proteção integral, Governo e Sociedade Civil trabalham em conjunto por meio dos Consórcios Público e demais órgãos ligados a Política da Criança e do Adolescente. O Estatuto é fruto de uma construção coletiva, que envolveu parlamentares, governo, movimentos sociais, pesquisadores, instituições de defesa dos direitos da criança e do adolescente, organismos internacionais, instituições e lideranças religiosas, entre outros atores.

Todo o conjunto de leis que formam o Estatuto embasou a construção de políticas públicas voltadas às crianças e adolescentes, que contribuíram para diversos avanços, entre eles: a ampliação do acesso à educação, do reforço no combate ao trabalho infantil, nos cuidados com a primeira infância e criação de novos instrumentos para atender as vítimas de violência. 

Os Conselhos Tutelares são responsáveis por receber e apurar denúncias sobre violações dos direitos da criança e do adolescente - que incluem maus-tratos, crianças fora da escola, trabalho e prostituição infantil ou do adolescente, cabe também ao Conselho Tutelar repassar as denúncias para o Poder Judiciário naquilo que lhes compete.
A formação continuada e a capacitação dos(as) Conselheiros(as) Tutelares se justifica na medida que possibilita o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e ao adolescente. 

De acordo com a última Reunião do Colegiado de Assistência Social e Câmara Técnica   do CISAMA ficou pactuado entre os Secretários Municipais de Assistência Social dos Municípios da AMURES a contratação da capacitação dos conselheiros(as) tutelares para implantação do SIPIA. 
O SIPIA é um sistema nacional de registro e tratamento de informação sobre a promoção e defesa dos direitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA onde propõem gerar informações com a finalidade de subsidiar e orientar a implementação da política de proteção da criança e do adolescente no município.  

Assim, a Coordenação do Programa de Assistência Social e do Núcleo Regional de Capacitação Permanente – NUEP vem propor o presente Termo de Referência para contratação de capacitação para Conselheiros Tutelares dos Municípios associados/consorciados. O documento apresenta as justificativas, objetivos e metodologia para a capacitação e implementação do Sistema de Informação para Infância e Adolescência – SIPIA. 

2. OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação e implementação do SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA – SIPIA e apoio técnico para operacionalização do sistema junto ao CONSELHO TUTELAR do Município. 

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

O curso de capacitação de Conselheiros(as) Tutelares da Serra Catarinense da gestão 2020-2024 tem como objetivo oferecer formação unificada para todos os conselheiros eleitos, garantindo acesso às informações para atuação em defesa da infância e juventude.

No primeiro módulo, serão capacitados(as) teoricamente os cinco   Conselheiro Tutelares do município, no intuito de qualificar o exercício de suas funções, esclarecendo o seu papel junto à comunidade. Será abordado o funcionamento do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Lei 12.594/2012) que apresenta o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a execução de medidas socioeducativas, aplicadas aos adolescentes em conflito com a lei. É formado pelos sistemas estaduais e municipais, incluindo também todos os planos, políticas e programas existentes nas três esferas de governo voltados a esse tema. 
Também será tratado de maneira teórica o SIPIA, o conhecimento da capacidade do sistema em gerar estatísticas e indicadores sobre direitos da criança e do adolescente. Dados coletados nessa fase teórica serão aproveitados para a realização de ações de 
prevenção e combate às violações dos direitos infantis/juvenis e ainda, auxiliar na elaboração e estruturação das políticas públicas no município.

O Curso está organizado em três etapas: 

ETAPA 1 – Teórica 8:00 horas (três conselheiros)
ETAPA 2 – Teórica 8:00 horas (dois conselheiros)
ETAPA 3 – Parte prática = Implantação do Sistema SIPIA (in loco no   município) com 16 horas de atividade
Total de horas: 32 horas.

4. CARACTERIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O curso contratado enquadra-se no permissivo legal para a contratação direta, na modalidade de inexigibilidade de licitação, a teor do que dispõem os artigos 25, inciso II, e 13, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93.

Conforme se verifica, trata-se de serviço técnico enumerado no artigo 13 da Lei nº 8.666/93, sendo promovido por empresa de notória especialização.
5. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo de duração do contrato será de 288 horas, contados a partir do início da capacitação. Segue abaixo o cronograma de execução

Etapa 01 = 15 de março (LOCAL - CDL - LAGES) – três conselheiros(as)
Etapa 02 = 22   de   março (LOCAL – CDL - LAGES) – dois conselheiros(as)
Etapa 03 = Mês de Abril (Calendário combinado com cada Conselho) 2 dias de capacitação no município. 
6. CUSTO
· TOTAL POR MUNICÍPIO = 2.551,11

· TOTAL POR CONSELHEIRO = 510,22
Para a presente capacitação, podem ser utilizados recursos do Fundo da Infância e Adolescência – FIA, mediante aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Os valores tem por base o menor orçamento (anexo) da Empresa AZZI Cursos. 
7. ORÇAMENTOS
Em anexo apresentamos três orçamentos, sendo o menor orçamento apresentado pela Empresa AZZI Cursos - CNPJ 34.113.379/0001-68 de Luiz Gonzaga Aziz AZZI Fone/Watts – 49-999501788 E-mail: luizgonzagaazzi@gmail.com. 
Assim, com o presente Termo de Referência e orçamentos em anexo, buscamos orientar o município para a contratação da capacitação e implementação do SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA – SIPIA com apoio técnico para operacionalização do sistema junto ao CONSELHO TUTELAR do Município. 

Lauro Francisco dos Santos Filho

Coordenador do Programa de DH e Assistência Social
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